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de Escolas Visconde de Chanceleiros, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar do dia seguinte ao da publicação do presente Aviso no Diário 
da República.

1 — Os requisitos de admissão são estipulados nos pontos 3 e 4 do 
artigo 21.º do Decreto -Lei n.º 75/2008 de 22 de abril, com as alterações 
introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de julho.

2 — A formalização da candidatura é efetuada através da apresenta-
ção de um requerimento de candidatura a diretor, em modelo próprio, 
disponibilizado nas páginas eletrónicas do Agrupamento de Escolas 
Visconde de Chanceleiros (http://eb23vchanceleiros -m.ccems.pt e 
http://viscondechanceleiros.wixsite.com/aevc) e nos Serviços Admi-
nistrativos da escola sede do Agrupamento, dirigido ao Presidente do 
Conselho Geral, podendo ser entregue pessoalmente nos Serviços Ad-
ministrativos, da escola sede do Agrupamento, sita na Rua Cristino 
Silva, n.º 9, Merceana, 2580 -087 Aldeia Galega da Merceana, das 9.00 
às 17.00 horas, de segunda a sexta -feira, ou remetida pelo correio com 
registo e aviso de receção, expedidas até ao termo do prazo fixado para 
a sua apresentação.

3 — O requerimento deverá ser acompanhado dos seguintes docu-
mentos, sob pena de exclusão:

a) Curriculum Vitae detalhado, datado, assinado e atualizado, acompa-
nhado de prova documental dos seus elementos, com exceção daqueles 
que se encontrem arquivados no respetivo processo individual, caso este 
se encontre no Agrupamento onde decorre o procedimento;

b) Projeto de Intervenção relativo ao Agrupamento contendo a iden-
tificação dos problemas, a definição da missão, das metas e das grandes 
linhas de orientação da ação, bem como a explicitação do plano estra-
tégico a realizar no mandato, sendo que o mesmo não deve ultrapas-
sar vinte páginas, com espaçamento 1,5 e tipo de letra Trebuchet MS, 
tamanho 12;

c) Declaração autenticada do serviço de origem, onde conste a cate-
goria, o vínculo e o tempo de serviço;

d) Os candidatos podem ainda indicar quaisquer outros elementos, 
devidamente comprovados, que considerem ser relevantes para apre-
ciação do seu mérito.

4 — A apreciação das candidaturas tem por base os seguintes pro-
cedimentos:

a) A análise do Curriculum Vitae de cada candidato, designadamente 
para efeitos de apreciação da sua relevância para o exercício das funções 
de diretor e o seu mérito;

b) A análise do Projeto de Intervenção no Agrupamento;
c) O resultado da entrevista individual realizada com o candidato.

5 — A lista dos candidatos admitidos e excluídos será afixada na 
escola sede do Agrupamento de Escolas Visconde de Chanceleiros, no 
prazo de 10 dias úteis após a data limite de apresentação das candidaturas 
e divulgadas no mesmo dia, nas páginas eletrónicas do Agrupamento, 
sendo estas, as formas de notificação dos candidatos.

6 — Enquadramento legal: Decreto -Lei n.º 75/2008, de 22 de abril, 
com as alterações introduzidas pelo Decreto -Lei n.º 137/2012, de 2 de 
julho, e Código do Procedimento Administrativo.

8 de março de 2017. — O Presidente do Conselho Geral, Avelino 
Peralta da Cruz.
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 SAÚDE

Gabinete do Ministro

Despacho n.º 3454/2017
O XXI Governo estabelece no seu Programa a valorização da 

Saúde Pública enquanto área de intervenção, para a boa gestão dos 
sistemas de alerta e de resposta atempada dos serviços, o diagnós-
tico de situações problemáticas e a elaboração, com a comunidade, 
de planos estratégicos de ação, assegurando que os perfis e planos 
locais de saúde são construídos de forma a potenciar os recursos, 
valorizando as pessoas.

Neste âmbito, destaca -se a medida de criação de um Programa 
Nacional de Educação para a Saúde, Literacia e Autocuidados, pre-
parando e apoiando prestadores informais em cuidados domiciliários, 
prevenindo a diabetes, obesidade, promovendo a saúde mental e o 
envelhecimento saudável bem como a utilização racional e segura 
do medicamento.

O Despacho do Secretário de Estado Adjunto e da Saúde 
n.º 3618 -A/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série de 10 de 

março de 2016, determinou a criação do Programa Nacional de Educação 
para a Saúde, Literacia e Autocuidados, integrando o desenvolvimento 
de projetos, no período 2016-2017, denominados “Rede Inteligente 
para promoção da literacia em saúde”, “Vida Ativa”, “Jovem móvel”, 
“Envelhecimento, autocuidados e cuidadores informais”, “Qualifica-
ção e promoção da literacia em saúde nos espaços de atendimento do 
SNS”, “Navegabilidade no SNS e no sistema de saúde português com 
prioridade para áreas como saúde reprodutiva, doença oncológica e 
testamento vital”.

Por outro lado, o Despacho do Secretário de Estado Adjunto e da 
Saúde n.º 4027 -A/2016, publicado no Diário da República, 2.ª série 
de 18 de março de 2016, determinou a elaboração de uma estratégia 
nacional para a prevenção e gestão da doença crónica.

Considerando o percurso de implementação das ações referidas 
e as limitações orçamentais observadas no decurso do ano de 2016, 
importa redefinir para 2017 as prioridades a curto prazo e articular 
as principais iniciativas em conformidade, visando sobretudo ações 
incidentes sobre o percurso de vida das pessoas e os respetivos 
percursos através dos serviços de saúde, promovendo reformas de 
proximidade como um dos principais veículos integradores das ações 
de saúde e dos cuidados de saúde no sistema de saúde português e 
no Serviço Nacional de Saúde.

Neste contexto, as atividades já iniciadas em 2016, ao abrigo dos 
supra referidos Despachos, deverão continuar de forma mais integrada 
em 2017, pelo que determino, nesse mesmo âmbito, como principais 
ações para o ano de 2017:

1 — Desenvolvimento de um “Repositório de Literacia em Saúde” 
que recolhe, analisa, seleciona e divulga seletivamente projetos e ins-
trumentos que configurem boas práticas em educação, literacia e auto-
cuidados, bem como parcerias que apoiem, facilitem e tirem partido do 
desenvolvimento deste repositório articulando uma “rede inteligente de 
promoção da literacia em saúde”. O repositório fará parte integrante do 
Portal SNS, onde será dada particular atenção aos percursos de vida e 
à sua relação com a saúde.

2 — Desenvolvimento de processos e instrumentos colabora-
tivos de gestão dos percursos em cuidados de saúde, integrados 
no sistema de informação da saúde e adotando modalidades de 
contratualização.

3 — Qualificação dos espaços de atendimento do SNS que assegure 
a adequação dos processos relacionais nesses espaços à boa gestão dos 
percursos das pessoas no SNS e também a promoção da literacia em 
saúde nesses espaços, devendo a contratualização das unidades do SNS 
tomarem em linha de conta este objetivo.

4 — A coordenação destas iniciativas e da sua articulação com ati-
vidades afins no âmbito do Ministério da Saúde cabe ao Núcleo de 
Apoio Estratégico do Ministério da Saúde (NAE), criado por via do 
Despacho n.º 5372/2016, do Ministro da Saúde, publicado no Diário 
da República, 2.ª série de 20 de abril de 2016, o qual tem por função 
apoiar a equipa governamental do Ministério da Saúde no âmbito da 
coordenação estratégica e na avaliação periódica dos novos programas 
horizontais — “Educação para a Saúde, Literacia e Autocuidados” e da 
“Prevenção e Gestão da Doença Crónica”, sem prejuízo das competên-
cias da Direção -Geral da Saúde.

5 — O NAE integra na atividade prevista no presente Despacho 
articulação direta com os representantes dos Coordenadores Nacionais 
para a Reforma do Serviço Nacional de Saúde nas áreas dos cuidados 
de saúde hospitalares, cuidados de saúde primários e cuidados con-
tinuados integrados, designados, respetivamente, pelos Despachos 
n.º 199/2016, n.º 200/2016 e n.º 201/2016, todos do Secretário de 
Estado Adjunto e da Saúde e publicados no Diário da República, 
2.ª série de 7 de janeiro de 2016, bem como com a SPMS — Serviços 
Partilhados do Ministério da Saúde, E. P. E. no domínio da Estratégia 
Nacional para o Ecossistema de Informação de Saúde 2020 — ENESIS 
2020, aprovada pela Resolução do Conselho de Ministros n.º 62/2016 
de 17 de outubro.

6 — A Administração Central do Sistema de Saúde, I. P., 
(ACSS, I. P.), em 2017, transfere para a Secretaria-Geral do Minis-
tério da Saúde, o montante máximo de €205.205 no ano de 2017, para 
financiar o Programa Nacional de Educação para a Saúde, Literacia 
e Autocuidados.

7 — Compete à Secretaria-Geral do Ministério da Saúde assegurar 
todos os procedimentos de aquisição de bens e serviços necessários ao 
funcionamento do Programa, bem como o pagamento das despesas de 
deslocação e estadia realizadas naquele âmbito.

11 de abril de 2017. — O Ministro da Saúde, Adalberto Campos 
Fernandes.
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